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O artigo tem como tema a descentralização do serviço público de saúde, a partir do contexto 
vivenciado no Hospital Universitário João de Barros Barreto, em Belém do Pará. O objetivo geral 
consiste em estudo teórico-empírico que justifique a necessidade da descentralização do sistema de 
consultas e internamentos aos pacientes do SUS, para que a demanda seja atendida com eficácia. E o 
acesso às consultas e internações seja realizado com rapidez, cidadania e humanização não só no 
Hospital em comento mais como em qualquer outro. Sobre a metodologia utilizada destaca-se que 
em complementação à fundamentação teórica discutida acerca da descentralização do serviço público 
de saúde foi realizada pesquisa de natureza quantitativa na clínica de pneumologia do HUJBB, com 
cinco perguntas fechadas a serem respondidas pelos funcionários da pneumologia: médicos, 
enfermeiros e paramédicos. O número de servidores que responderam ao questionário corresponde a 
30% do contingente da clínica de pneumologia. Em análise ao questionário, as questões que foram 
assinaladas pelas pessoas, colaboraram com a pesquisa, revelaram o descontentamento com a 
centralização do serviço público, uma vez que todos são a favor da descentralização para melhorar a 
qualidade da prestação de serviço mais humanizado para o paciente e para os servidores. Bem como 
gerar sustentabilidade nas políticas de saúde pública. Isso possibilita entender que o modelo 
centralizado imposto para a saúde pública, causa descontentamento aos serventuários. 




The article focuses on the decentralization of the public health service, based on the context 
experienced at the João de Barros Barreto University Hospital, in Belém do Pará. The general 
objective consists of a theoretical-empirical study that justifies the need for decentralization of the 
consultation system and hospitalizations to SUS patients, so that demand is effectively met. And the 
access to the consultations and hospitalizations is carried out with speed, citizenship and 
humanization not only in the Hospital in comment more like in any other. Regarding the methodology 
used, it should be highlighted that in addition to the theoretical basis discussed about the 
decentralization of the public health service, a quantitative research was carried out at the HUJBB's 
pulmonology clinic, with five closed questions to be answered by the pulmonology staff: physicians, 
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nurses and paramedics. The number of servers that answered the questionnaire corresponds to 30% 
of the pneumology clinic contingent. In the analysis of the questionnaire, the questions that were 
pointed out by the people, collaborated with the research, revealed the discontent with the 
centralization of the public service, since all are in favor of the decentralization to improve the quality 
of the service more humanized for the patient and to the servers. As well as generating sustainability 
in public health policies. This makes it possible to understand that the centralized model imposed on 
public health causes dissatisfaction with servants.  
 




A adoção da descentralização do serviço público de saúde, temática do presente estudo, em 
qualquer que seja a unidade federativa do Brasil, aponta sem dúvida alguma para a autonomia que os 
ambulatórios, clínicas especializadas, hospitais gerais e hospitais de referências passarão a ter com 
essa medida, tornando-se, sobretudo humanista, pois os reflexos positivos dessa ação irão sem dúvida 
alguma dar ao paciente a condição de dignidade, respeito, cidadania e humanização no momento do 
quadro de saúde do mesmo. Pois o atendimento médico passará a ser mais rápido, podendo com isso 
evitar a possibilidade de óbito, que muitas vezes são precipitados pela falta de atendimento médico 
especializado, uma vez que os serviços de urgência e emergência são bases de estabilização do quadro 
clínico, não tendo a pretensão, equipamentos e nem infraestrutura para fechar diagnóstico e tratar o 
paciente a nível ambulatorial ou hospitalar. 
Não se pode perder de vista que no Brasil, a descentralização do serviço público de saúde 
representa a esperança do fácil acesso do paciente às unidades do Serviço Único de Saúde – SUS, e 
por acréscimo a um atendimento humanizado, pois caberá ao serviço de saúde definir a conduta 
terapêutica que será adotada no caso de cada paciente, haja vista que a triagem será feita pela própria 
unidade de saúde que avaliará o caso do paciente, o que não acontece no atendimento em que a sorte 
do paciente é resolvida sem que se possa ver o mesmo para tentar mensurar a gravidade do quadro 
patológico. Fazendo com que muitas vezes apenas um papel fale pelo estado do mesmo. 
Sabe-se que a descentralização é uma pretensão audaciosa, pois para que isso aconteça precisa 
haver comprometimento das três esferas de governo: municipal, estadual e federal. Por isso, talvez se 
torne bastante complexo conseguir essa conquista. 
Nesse sentido, em função da descentralização primar pelo rápido acesso ao atendimento e 
melhorar a qualidade desses, é que se justifica o tema como relevante, pois como servidora publica 
em um hospital-escola, em Belém do Pará é possível observar diariamente o sofrimento dos pacientes 
que procuram atendimento médico e muitas vezes deixam de ser atendidos por causa da burocracia 
existente em função da centralização que existe para procedimentos ambulatoriais e àqueles casos 
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que necessitam de internação. Além da imensa demora por consultas, exames e/ou internamentos 
dentre outros. 
No que concerne ao objetivo geral do estudo pretendeu-se realizar um estudo teórico-empírico 
que justificasse a necessidade de descentralização dos hospitais públicos, para que a demanda seja 
atendida e o acesso às consultas e internações sejam realizados com rapidez, cidadania, 
sustentabilidade e humanização não somente no Hospital Universitário João de Barros Barreto – 
HUJBB, em Belém, local onde foi realizada a pesquisa. Mas em qualquer outra casa de saúde do 
Brasil. 
Quanto aos objetivos específicos, estes foram: verificar o que precisa ser feito pelas esferas 
municipal, estadual e federal para efetivar a descentralização do serviço público de saúde; destacar 
os benefícios que a descentralização trará para os serventuários, familiares dos mesmos e 
principalmente para os pacientes; e mostrar as dificuldades geradas pela centralização do serviço 
público de saúde atual. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 A descentralização do serviço público hospitalar para a melhoria no atendimento ao 
paciente e condições de trabalho à equipe multiprofissional de saúde 
 
Toda a organização, independentemente ser de natureza privada ou pública ela deve ser 
administrada por um grupo de pessoas capazes de conduzi-las. Geralmente na cúpula devem estar os 
administradores, profissionais que têm competências e habilidades para conduzir a organização no 
melhor caminho, embora a existência deles no staff não invalide ou dispense a contribuição dos 
colaboradores que estão na execução das atividades administrativas e operacionais, pois eles têm 
indicação suficiente para manifestar as ideias deles uma vez que estão na execução diretas das 
atividades laborativas diárias (CHIAVENATO, 2005). 
É importante considerar que não cabe às pessoas que estão em cargo de gestão nos serviços 
públicos de saúde adotar medidas burocráticas acirradas, mais do que aquelas existentes com a 
centralização dessas unidades que dependem de uma central para marcação de consultas, exames e 
de uma central de leitos para deferir o acesso do paciente aos ambulatórios e hospitais. Com isso, 
agregar valores ao bom funcionamento do serviço público de saúde e defender a existência de um 
atendimento de cidadania, respeito e humanizado, que se descaracteriza com a existência da 
centralização, é um compromisso que deve ser assumido pelos profissionais da área de saúde, bem 
como pelos que gestam as esferas: municipais, estaduais e federais. Pois o atendimento humanizado 
ameniza em muito o sofrimento do paciente e dos familiares deles. Assim como gera sustentabilidade. 
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Sobre isso, (ANDRADE, 2009). Aduz: “(...) quando se procura compreender a questão da 
sustentabilidade da saúde de uma população, em geral presencia-se uma realidade muito diferente 
daquela preconizada pela legislação”.  
 Organização, direção e controle também devem existir na administração pública, uma vez que 
a burocracia é a principal forma de controle, embora se defenda que eles devam ser dosados, pois o 
excesso tem contribuído para que muitas pessoas morram sem acesso ao serviço público de saúde ou 
não consigam ter um diagnóstico fechado para que o médico adote as terapêuticas indicadas ao 
tratamento. 
A administração pública como temática disciplinar foi introduzida no Brasil por ocasião do 
ciclo do Estado Novo. Dando um salto cronológico na história da administração pública brasileira a 
partir dos primeiros anos da década de 1980, com a criação do SUS e com a revolução tecnológica, 
assumiu uma nova responsabilidade, que foi atender indistintamente todas as pessoas que 
procurassem por atendimento médico dos mais variados procedimentos (FRANÇA, 1998). 
É fato real que a chegada do SUS trouxe grandes ganhos à população, pois a partir de seu 
surgimento as pessoas que não tinham convênios com os planos e seguradoras privadas de saúde 
passaram a ter acesso a todos os procedimentos cobertos pelo SUS. 
A população passou a viver na expectativa de melhorias e pronto atendimento quando 
necessitasse de um serviço médico da esfera pública. Mas, na verdade, esse comprometimento falhou 
e comprometeu todo o sistema público de saúde, pois as políticas públicas criadas para eles 
sucumbiram frente à demanda de pessoas que necessitam de atendimento. Por isso, defende-se 
veementemente a descentralização para que a autonomia seja localizada e cada unidade de saúde, 
independentemente do tipo de serviço (ambulatório, clínicas e hospitais) sejam soberanas no 
atendimento ao paciente.  
           Daí, a importância de um atendimento de padrão qualitativo desenvolvido pelas pessoas e 
pelos grupos que fazem as organizações de saúde para melhor servir àquelas pessoas que estão 
desprovidas de um bom estado de saúde. 
 Sabe-se que a saúde, é um importante quesito de mensuração de desenvolvimento de uma 
nação, uma vez que não se vive de forma saudável sem qualidade e bons serviços prestados em favor 
da saúde. Desse modo, nenhum tipo de recurso deveria ser negligenciado ou mal administrado, pois 
qualquer recurso é de singular importância para o serviço hospitalar, principalmente o recurso 
humano, pois é a partir dele que se determina a humanização do serviço de saúde. 
Acerca do recurso humano, por exemplo, não se pode deixar de destacar neste estudo que eles 
são indispensáveis em qualquer instituição organizacional, mais ainda no hospital, pois os outros 
recursos embora de gigantesca e real necessidade, não são auto-suficientes, eles precisam do recurso 
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humano para administrá-los e para que o ambiente interno possa funcionar em plena harmonia, uma 
vez que a mão de obra humana, independentemente da tecnologia é indispensável em qualquer 
procedimento, dando mais autonomia ao serviço de saúde. 
É em função de o hospital público ser de tanta relevância, sobretudo para a população carente, 
que se entende que deva ocorrer à descentralização, para que o atendimento no que concernem as 
consultas, internações e realizações de exames possa ocorrer com celeridade, sem que os pacientes 
aguardem tanto tempo para serem atendidos. Assim como os que prestam assistências aos mesmos 
possam não ser sobrecarregados pelos estados terminais dos pacientes, devido os prolongamentos 
pelas esperas acarretando sérios problemas para ambos. 
É importante considerar, que quanto mais centralizadas forem às organizações hospitalares do 
aparelho estatal, mais difícil se tornará a celeridade e até o comprometimento com o atendimento de 
quem precisa, dificultando ainda mais que uma grande parcela da população tenha acesso aos serviços 
de saúde, como, por exemplo, ocorre com a internação hospitalar, que no estado do Pará é 
administrada por uma central de leitos, que não tem nenhum contato com o paciente para mensurar 
tal necessidade, chegando muitas vezes a ser injusta ao priorizar a uns e descartar a outros. 
A descentralização em qualquer setor é legitimada por mudanças, por adoção de novas 
medidas completamente diferentes das medidas anteriores ao processo de mudança, e isso chega a 
causar divisão de entendimento entre a cúpula que trabalha diretamente com a máquina 
administrativa, talvez por isso qualquer proposta de modificação caminhasses a passos lentos 
(CHIAVENATO, 2005). Contudo não se deve esquecer que o acesso à saúde deve ser proporcionado 
pelas esferas municipal, estadual e federal, uma vez que o acesso a ela representa um direito 
constitucional garantido ao cidadão, que isso remonta de aspectos de natureza social e econômica, se 
imbricam com fatores políticos e culturais, conforme entende Buss (1997). 
 Embora seja importante a burocracia para que se possa estabelecer o controle, há casos em 
que a burocracia imposta deve ser revista para que a qualidade seja soberana.  
Sobre a descentralização Cordeiro (2001) enfatiza que as organizações descentralizadas 
tornam-se mais comprometidas com aqueles desprovidos de prestígio econômico e social, por isso 
elas colocam as pessoas que necessitam utilizar o serviço público de saúde no mesmo patamar. Assim, 
é possível entender que a descentralização presta um rápido atendimento, podendo definir, por 
exemplo, a necessidade de internação do paciente e o procedimento eficaz ao seu tratamento.  
 Em suma, a centralização não garante que os recursos serão aplicados de forma correta e que 
o objetivo central dos serviços públicos de saúde é a efetivação do atendimento ao paciente, ocorra 
com sucesso. Pelo contrário, há possibilidade desse atendimento piorar excessivamente com a perda 
da autonomia. O que hoje se vivencia cada vez mais, visto que todos os dias aumentam mais e mais 
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as procuras dos pacientes pelos serviços de saúde e que nem sempre são beneficiados tais como são 
regidos na Constituição, 1988. 
 
3 MATERIAL E MÉTODOS 
Portanto, é classificado como uma pesquisa bibliográfica com abordagem quantitativa 
(MARCONI; LAKATOS, 2008). 
Desse modo, o primeiro passo foi elaborar o texto considerando a revisão da literatura, em 
que autores consagrados na temática desenvolvida foram consultados para respaldar os argumentos 
que se defende acerca do entendimento organizacional do serviço público de saúde e da 
descentralização desse serviço para que as instituições de saúde possam decidir com rapidez sobre a 
situação patológica do paciente. 
O segundo passo foi realizar uma pesquisa empírica na clinica de pneumologia no Hospital 
Universitário João de Barros Barreto, em 2010. Quando se estava estudando o assunto para a 
especialização em Gestão Publica e Responsabilidade Fiscal a fim de quantificar por meio da análise 
envolvendo questionário contendo cinco perguntas fechadas, aplicado para 30% dos médicos, 
enfermeiros, auxiliares em enfermagem e pessoal de carreira administrativa, lotados na clínica de 
pneumologia. Do referido hospital. 
 
3.1 APRESENTAÇÕES DOS DADOS E DISCUSSÃO 
 
A seguir serão apresentados cinco gráficos com análise de cada um.  Aplicados para os 
funcionários do HUJBB.  
Gráfico 1: Sobre a gestão atual, (2010) da  organização 
 
Fonte: Autora, 2010. 
Em resposta 9% (dois funcionários) assinalaram que a alternativa nenhuma das anteriores, 
afirmando com isso a insatisfação com a gestão. Alternativas em respostas foram assinaladas, essas 
alternativas indicam que 9% (dois funcionários) afirmam que a atual gestão pouco se importa com a 
organização; 5% (um funcionário) que a atual gestão está sempre em alerta para os problemas que 
venham ocorrer com a organização e sua família; e 5% (um funcionário) responderam que a atual 
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gestão mantém os serviços básicos como, por exemplo, medicação de ponta, e a alimentação para 
pacientes, acompanhantes e funcionários.  
 No próximo gráfico se fará a análise sobre as dificuldades dos servidores para prestação de 
serviços aos pacientes do SUS. 
Gráfico 2: Quais são as suas maiores dificuldades no ato de prestar Serviço aos pacientes do SUS? 
 
 
Fonte: Autora, 2010. 
 
Como resposta 95% (vinte e um funcionários) respondeu que as maiores dificuldades 
enfrentadas por eles é a falta de conhecimento técnico e científico existente em cada um e a falta de 
educação dos pacientes e seus familiares, que é bastante expressiva. Isso implica entender que deve 
ser oportunizado aos funcionários mais treinamento, preferencialmente contínuo.  
 Quanto ao comportamento dos pacientes e funcionários, uma tentativa de mudança nos 
hábitos seria no momento da internação, uma entrevista com a assistente social do hospital para 
esclarecer os direitos e os deveres que devem ser observados pelos pacientes e/ou acompanhantes 
durante a estadia naquela casa de saúde. Talvez isso possa minimizar a situação, mas é preciso 
considerar a formação escolar, educacional, culturais e as condições sociais de cada pessoa, fatores 
determinantes na esfera comportamental. Mas a maior “ferida é a falta de infraestrutura e 
equipamento”. Que somente boa parceria, Responsabilidade Fiscal e outros poderão vir melhorar. 
 O próximo gráfico se refere à análise sobre a educação dos funcionários do HUJBB. 
  Gráfico 3: Quanto à educação dos funcionários da organização (tratamento e comportamento entre 
colegas) 
 
Fonte: Autora, 2010. 
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 36% (oito funcionários) responderam que a educação dos funcionários vem de berço, podendo 
ou não ser influenciada pelo ambiente da instituição; 23% (cinco pessoas) responderam que é o 
ambiente organizacional que faz mudar o comportamento do profissional; 18% (quatro funcionários) 
que entre os funcionários dos diversos órgãos existe um clima organizacional diferente; 14% (três 
pessoas) responderam que é a diferença de salários, trabalhos iguais, falta de dignidade e outros 
fatores que influenciam na educação dos funcionários; e 9% (dois funcionários) assinalaram que o 
funcionário já nasce com o dom para falta de educação e não procura melhorar.  
 O próximo gráfico se refere à demanda de pacientes internados em hospitais públicos. 
Gráfico 4: Em sua opinião, porque nos dias de hoje existe uma grande demanda de pacientes 
internados e com quadro quase irreversível, ou seja, em fase terminal que se acumulam no serviço 
público de saúde, principalmente nos maiores hospitais públicos. 
 
Fonte: Autora, 2010. 
 
 82% (dezoito funcionários) responderam que isso ocorre em função da demora que é muito 
grande na espera por consultas, exames e internamentos. 18% (quatro funcionários) responderam que 
tais eventos ocorrem em função da falta de políticas públicas por parte do governo. Isso remete que 
falta base para o tratamento primário e/ou secundário e mais agilidade para as consultas, exames e 
resposta pelos mesmos.  
Gráfico 5: Em sua opinião, o que fazer para melhorar o caos da saúde pública, atualmente muito 
questionado? 
 
Fonte: Autora, 2010. 
 
 Na quinta questão registrada no gráfico foi perguntado aos funcionários que responderam ao 
questionário o que fazer para melhorar o caos da saúde pública, atualmente muito questionado. Em 
resposta, os funcionários responderam que para melhora o caos da saúde pública seria descentralizar 
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o sistema e passar a marcar consultas e internamentos pelos 0800 ou nos próprios hospitais com 
vigilância severa. Essa resposta foi única por parte dos que responderam ao questionário. Isso remete 
à falta de comprometimento com o paciente, proporcionado pela centralização, pois fica a critério da 
central decidir pelo atendimento do paciente, o que pode muitas vezes implicar em óbito sem 
esclarecimento da causa. Quando menos retardar o tratamento e abarrotar os hospitais de tratamento 




A pesquisa deixou claro o descontentamento, quanto à centralização. Pois a                                                                                                                             
burocracia da mesma é tão expressiva, que chegam a faltar medicamentos básicos prescritos pelos 
médicos, filas imensas de pacientes que chegam ao óbito sem atendimento e fechamento de 
diagnóstico; e também uma infraestrutura sucateada, em que se torna mais fácil construir um novo 
hospital do que fazer manutenção no já existente. 
Provavelmente, as políticas públicas também deixam a desejar uma vez que é eficaz apenas 
na redação, a prática é outra, mas o que importa comentar é que realmente a centralização do serviço 
público de saúde faz vítimas incontáveis todos os dias. Essas vítimas são os serventuários e os 
pacientes que sucumbem diante da falta de autonomia e fragilidade do atual sistema em todos os 
sentidos, já que o acesso a este, muitas vezes é impossível para o paciente que precisa de atendimento 
imediato, pois se ele for diretamente ao hospital esbarrará na burocracia e não será atendido, uma vez 
que a centralização representa a muralha entre o paciente e a equipe multidisciplinar da saúde. 
Em síntese, fica-se na esperança de que os novos governos municipais que forem eleitos em 
30 de outubro de 2016 sejam sensíveis aos efeitos nefastos da centralização e legitimem a 
descentralização para a vitória da população brasileira que não pode manter um convênio privado de 
saúde. E busquem alternativas de politicas publicas para a atual gestão, bem como recursos 
financeiros de suporte adequado e compatível com a atual demanda e precariedades dela. Pois hoje o 
que em 2010 foi relatado em relação às alimentações dos servidores, por exemplo, não acontece mais. 
Assim como também para os próprios pacientes e acompanhantes está cada vez mais difícil, visto que 
inúmeros leitos estão desativados por conta da falta de recursos financeiros e outros equipamentos 
necessários para um bom atendimento. Fazendo com que abarrote mais ainda os prontos socorros e 
os leitos sejam mais disputados. Causando inchaços e inúmeras discussões nos prontos atendimentos 
e UPAS, dos quais mal dão conta dos serviços emergenciais, quanto mais ficarem com pacientes 
internados sem previsão de transferências. 
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 Recomenda-se ainda para quem desejar fazer trabalho acerca das demoras por: exames, 
consultas e resultados, em locais que são marcados, por exemplo, postos de saúde, laboratórios e 
outros que dependem do DARE. E/ou nas anamneses de enfermagem sobre os pacientes internados.  
E o tempo de internamento e por quê? Além de outras fontes. 
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